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(Conforme previsto no item 6 do edital de Concorrência n.º 01/2021) 
Processo SEI nº. 04000-00000796/2020-31 

 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO PROTOCOLADA 

 

Trata-se de documento intulado “IMPUGNAÇÃO AO EDITAL” protocolado na SECOM/DF no dia 12 de 

março de 2021, dentro do prazo legal estipulado no item 6.1 do edital da Concorrência n.º 01/2021-

SECOM/DF. 

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 
 
Referência: Concorrência 01/2021-SECOM 
1. DO PEDIDO 
1.1. Trata-se de resposta ao Pedido de Impugnação ao Edital interposto pela CÁLIX COMUNICAÇÃO E 
PUBLICIDADE LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrito no CNPJ sob n.º 05.893.556/0001-78, ora Impugnante, 
contra Edital 01/2021-SECOM da concorrência em referência, cujo objeto contratação de serviços de publicidade, 
compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o 
planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da 
execução externa e a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o intuito de 
atender ao princípio da publicidade e ao direito à informação, de difundir ideias, princípios, iniciativas ou 
instituições ou de informar o público em geral e, quando couber, de promover a venda de bens ou serviços. 
 
2. DA ADMINISSIBILIDADE 
2.1. Nos termos do disposto do item 6 do Edital e art. 41 da Lei 8.666/93, é cabível, por qualquer pessoa, a 
impugnação do ato convocatório da Concorrência 01/2021-SECOM. 
2.2. Desse modo, observa-se que o Impugnante encaminhou sua petição, pessoalmente, no dia 12/03/2021, e, 
considerando que a abertura da sessão pública da Concorrência 01/2021-SECOM estava marcada para o dia 
22/03/2021 a presente impugnação apresenta-se tempestiva. 
 
3. DAS RAZÕES 
3.1. Especificamente, a primeira irregularidade que deve ser corrigida por Vossa Senhoria consiste no fato de que a 
Minuta de Contrato (Anexo IV do Edital) prevê, em sua Cláusula Nona — “Desconto de Agência”, o seguinte item: 

9.2. A CONTRATADA repassorá a CONTRATANTE 1/4 (um quarto) do valor 
correspondente ao desconto de agência a que faz jus, calculada sobre o valor acertado para cada 
veiculação. 

3.1.1. Ocorre que essa previsão “fixa” de 1/4 do valor correspondente ao desconto de agência a ser repassada à 
Contratante deve ser interpretada em conjunto com outros itens do Edital, em especial, os itens 23.1 e 23.5, que 
preveem a dotação orçamentária e a reserva do direito da Contratante em não despender toda a verba prevista. 
Isso porque, ao ressalvar a possibilidade de não utilizar toda a verba orçada, o Edital abre uma margem de incerteza se 
a fração fixa prevista (de 1/4) respeitará as Normas-Padrão de Atividade Publicitária, que dispõem sobre os valores dos 
percentuais permitidos a serem negociados com o Anunciante/Contratante. 
3.2. A segunda irregularidade editalícia a ser corrigida é a constante no item 11.6. “a”, que trata da “Capacidade de 
Atendimento” e que restringe a relação de clientes da licitante a ser apresentada da seguinte forma: 
  

11.6. A Capacidode de Atendimento será constituída de textos, tabelos, gráficos, diagramos, 
fotos e outros recursos, por meio dos quais o licitante apresentará: 
a) relação nominal dos seus principais clientes à época da licitação, com a especificação do início de 
atendimento de cado um deles; [...] 



3.2.1. Ao limitar a relação nominal dos clientes “à época da licitação”, o Edital insere uma injustificada e estreita 
restrição temporal que acaba por violar a competitividade e a isonomia do processo licitatório. Trata-se de restrição 
que carece de amparo legal e que deve ser reformulada, a fim de que se retire tal exigência ou, ao menos, se 
estenda o lapso temporal para um prazo mais razoável, como, por exemplo, nos últimos cinco anos. 
 
4. CONCLUSÃO 
4.1. Diante de todo o exposto, requer-se o recebimento da  presente impugnação, para o efeito de que: 
4.1.1.  Seja o item 9.2. da Minuta do Contrato, Anexo IV do EditaI, corrigido, a fim de que passe a constar criterios de 
justifica ao e faixas percentuais de repasse do desconto-padrao de Agencia proporcionais ao investimento do bruto 
do Anunciante, em consonancia com a Tabela constante no Anexo B das Normas-Padrao da Atividade Publicitaria 
do Conselho Executive das Normas-Padrao (CENP). 
4.1.2. Seja o item 11.6. "a" do Edita! corrigido, a fim  de que seja suprimida  a expressao "a epoca da licitação", ou, 
ainda, subsidiariamente, que seja corrigido para que conste lapso temporal que contemple pelo menos os 
ultimas cinco anos. 
4.1.3. A republicão do edital, nos termos do paragrafo unico do § 42 do artigo 21 da Lei Federal nº 
8.666/1993. 
5. DO JULGAMENTO 
5.1. Cabe ressaltar que o presente Edital foi analisado incialmete pela Assessoria Juridica da Secretaria de 
Comunicação do DF (nota técnica 14/2020 e n.º02/2021) e pela Procuradoria Geral do Distrito Federal culminando 
no parecer 25/2021-PGCONS/PGDF.  
5.2. Passaremos agora para analise dos fatos apresentados pela impugnante:  
5.2.1. “Especificamente, a primeira irregularidade que deve ser corrigida por Vossa Senhoria consiste no fato de que 
a Minuta de Contrato (Anexo IV do Edital) prevê, em sua Cláusula Nona — “Desconto de Agência”, o seguinte item:” 

“9.2. A CONTRATADA repassorá a CONTRATANTE 1/4 (um quarto) do 
valor correspondente ao desconto de agência a que faz jus, calculada sobre o valor acertado para 
cada veiculação”. 

5.2.1.1. Inciaremos nossa contraposição utilizando um trecho apresentado no próprio pedido de impugnação que 
deixa bem claro o papel da Administrção Pública nas contratações: 

“23. Esse "poder de barganha" das Agencia de Publicidade, no entanto, desaparece para 
os casos de Contratação Pública. Isso porque sendo o desconto um direito da Agencia, e 
praxe que o valor do repasse já seja previsto no próprio Edital de Licitação. Para esses 
casos, não é a Agencia que barganha o valor do repasse, mas o Poder Público que define o 
valor que pretende obter em retorno”. 

5.2.1.2. A Secretaria de Estado de Comunicação do DF em sua Concorrência 01/2021-SECOM aplica exatamente o 
que é estabelecido nas Normas-Padrão da Atividade Publicitária editada pelo Órgão orientador dos Agentes do 
mercado publicitário o CENP- Conselho Executivo das Normas-Padrão: 

2.7. É facultado à Agência negociar parcela do “desconto padrão de agência” com o 
respectivo Anunciante, observados os preceitos estabelecidos nos itens 3.5 e 6.4 destas 
Normas-Padrão. 
3.5. Nas transações entre Anunciantes e Agências tendo por objeto a parcela negociável 
do “desconto padrão de Agência”, adotar-se-ão como referência de melhor prática os 
parâmetros contidos no ANEXO “B” a estas Normas-Padrão. 
6.4.É facultado à Agência negociar parcela do “desconto padrão de agência” a que fizer 
jus com o respectivo Anunciante, observados os parâmetros contidos no ANEXO “B” – 
SISTEMA PROGRESSIVO DE SERVIÇOS/BENEFÍCIOS, os quais 
poderão ser revistos pelo Conselho Superior das Normas-Padrão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO “B” 
SISTEMA PROGRESSIVO DE SERVIÇOS/BENEFÍCIOS 

Instituído pelo item 6.4 das Normas-Padrão da Atividade Publicitária 

 

INVESTIMENTO BRUTO ANUAL EM MÍDIA 

PERCENTUAL NEGOCIÁVEL DO DESCONTO-PADRÃO DE AGÊNCIA A 
SER APLICADO  SOBRE O INVESTIMENTO BRUTO DO  
ANUNCIANTE 

Até R$ 2.500.000,00. Nihil. 

De R$ 2.500.000,01 a R$ 7.500.000,00. Até 2% (dois por cento) do investimento bruto 

De R$ 7.500.000,01 a R$ 25.000.000,00. Até 3% (três por cento) do investimento bruto. 

De R$ 25.000.000,01 em diante. Até 5% (cinco por cento) do investimento bruto. 

 
ADENDO AO ANEXO “B” DAS NPAP (APROVADO EM 16/07/19) 

1.1 A previsão contida no Anexo “B” original deverá ser substituída pela abaixo quanto aos percentuais passíveis 
de retorno do desconto-padrão em favor dos anunciantes e os investimentos totais em veículos aderentes por 

parte dos anunciantes. 

 
5.2.1.3. No item 4 a agencia CÁLIX COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA, pede que a previsão de repasse de ¼ do 
valor correspondente ao desconto de agência se interpretada em conjunto com os itens 23.1 e 23.5, os quais 
transcrevemos abaixo: 

23.1 As despesas com os contratos resultantes desta concorrência, pelos primeiros 12 (doze) 
meses, estão estimadas em: R$ 160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de reais). 
23.5 A Secretaria de Estado de Comunicação do Distrito Federal- SECOM-DF se 
reserva o direito de, a seu juízo, executar ou não a totalidade do valor contratual. 

5.2.1.3.1. Portanto os itens 23.1 e 23.5 devem ser interpretados em conjunto com os itens 9.2 e item 2.4 do anexo 
IV do Edital, pois ao definir que cada agência terá 25% da verba publicitária o instrumento contratual garante que 
cada Agência contrata deverá ter garantido no mínimo 25% do valor executado pelas 4 agencias. 
5.2.1.3.2. Se considerarmos o valor total da atual concorrência, cada agencia obrigatoriamente ao final de 12 
meses terá executado o montante de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), sendo que o plano anual de 
publicidade e propaganda prevê o investimento em veiculação de 75%, o que passaria o valor total para R$ 
30.000.000,00 (trinta milhões de reais). 
5.2.1.3.3. Por fim como dito pela própria Agência CÁLIX COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA, a administração 
define no instrumento convocatório da licitação o quanto pretende obter de retorno, mas Secretaria de Estado de 
Comunicação não tratou do assunto de forma deliberada, mas levando em consideração o montante a ser investido 
durante o contrato, bem como o anexo B das normas padrão do CENP, ou seja, na tabela do anexo “B” os valores 
são:  R$ 25.000.000,01 em diante o repasse será de 5%, caso seja observado adendo do Anexo “B” os valores 
compreendidos entre R$ 25.000.000,00 a R$ 40.000.000,00 o repasse será de 5%. 
5.2.1.3.4. Com os esclarecimentos prestados em relação a suposta primeira irregularidade, não encontramos 



motivos para atendimento a impugnação do Edital, tão pouco modificação ou reabertura de prazo. 
5.2.2. A segunda irregularidade editalicia a ser corrigida é a constante no item 11.6. "a", que trata da "Capacidade 
de Atendimento" e que restringe a relacão de clientes da licitante a ser apresentada da seguinte forma: 

11.6. A Capacidade de Atendimento será constituída de textos, tabelas, graficos, 
diagramas, fatos e outros recursos, par meio dos quais a licitante apresentará: 
a) relação nominal dos seus principais clientes à época da licitação, com a especificação do 
início de atendimento de coda um deles;[...] 

5.2.2.1. Informamos a Agência CÁLIX COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA, que no edital existe referência ao 
período sugerido por ela em sua impugnação (item 6): 
11.8.1.1. As peças e ou material devem ter sido veiculados, expostos ou distribuídos, preferencialmente, a partir de 
2015. 
11.10.1. As propostas de que trata o subitem 11.10 devem ter sido implementadas, preferencialmente, a partir de 
2015. 
5.2.2.2. Portanto o termo à época refere-se aos períodos determinados nos itens acima citados, buscando sim que 
sejam evitadas apresentação de clientes futuros.  
6. Considerando todos os fatos analisados, pela Comissão Especial de Licitação, louvando os princípios licitatórios e 
constitucionais, DECIDE que:  
7.  Preliminarmente, a presente impugnação ao Edital n.º 01/2021-SECOM foi conhecida e no mérito as 
argumentações e o pedido não se mostraram suficientes para uma atitude modificatória no Edital, por não haver 
nenhuma ilegalidade ou rompimento de princípio licitatório.  
8.  De modo que se entende que as transcrições acima suprem suficientemente à dúvida suscitada.  
9.  Mantenho os termos do Edital. 
10.  É como decidimos.  

Brasília-DF, 17 de março de 2021.  
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 
























































































































